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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

 MORFOLOGIA – CLASSES GRAMATICAIS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, PRONOME, ARTIGO E NUMERAL, VERBO: 
CLASSIFICAÇÃO, ADVÉRBIO,  PREPOSIÇÃO,  CONJUNÇÃO,  INTERJEIÇÃO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.
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PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).
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Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).

Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; primei-
ramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 
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Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são 

aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o 
uso de alguns prefixos (supercedo).

Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; 
salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) 
e ordem (ultimamente; depois; primeiramente).

Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem 
sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um 
sentido próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, 
mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designa-
ção (eis); de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou me-
lhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, 

isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no 
enunciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira:

• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e po-
dem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).

• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, 
nossos...)

• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no 
tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)

• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questio-
namentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)

• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o 
na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)

• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira 
imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)

• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situ-
ações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do 

pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, 
la, no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do 
verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).

Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; 

advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demons-
trativos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no 
gerúndio antecedidos por “em”.

Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da 
frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerún-
dio não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou ora-
ções, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 
passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito per-
feito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito im-
perfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no parti-
cípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do preté-
rito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função 
de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí-
pio) ou advérbio (gerúndio).  

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termina-

ções quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados 

(ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais 

(falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sem-

pre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 

conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular 
e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos 
átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções 
verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)

• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si pró-
prios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)

• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao 
sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)
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CONHECIMENTOS GERAIS, 
GEOGRAFIA E ATUALIDADES

CULTURA E SOCIEDADE BRASILEIRA: MÚSICA, 
LITERATURA, ARTES, ARQUITETURA, RÁDIO, CINEMA, 

TEATRO, JORNAIS, REVISTAS E TELEVISÃO

A cultura e a sociedade brasileira são marcadas por uma diver-
sidade rica e complexa, resultado de uma mistura de influências in-
dígenas, africanas, europeias e, em menor grau, asiáticas. Esses ele-
mentos se manifestam de forma única em diferentes áreas, como 
música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, 
revistas e televisão, formando um mosaico cultural vibrante.

 Música
A música brasileira é uma das expressões mais ricas e diversas 

da cultura nacional, com gêneros que vão do samba, bossa nova, 
forró, frevo, maracatu, ao funk, sertanejo e o tropicalismo. O sam-
ba, por exemplo, é uma expressão cultural e musical que se tornou 
símbolo nacional, com raízes africanas e evolução no Rio de Janeiro. 
A bossa nova, nascida nos anos 1950, trouxe uma fusão de samba 
com jazz, destacando-se por seu estilo intimista e sofisticado, repre-
sentado por ícones como Tom Jobim e João Gilberto. A diversidade 
musical do Brasil reflete a pluralidade da sociedade, com cada re-
gião trazendo suas próprias tradições e sons.

 Literatura
A literatura brasileira é igualmente rica, refletindo as transfor-

mações sociais, políticas e culturais ao longo da história do país. 
Desde a época colonial, com autores como Gregório de Matos e a 
produção barroca, passando pelo romantismo do século XIX, que 
exaltou o nacionalismo e a natureza brasileira, com nomes como 
José de Alencar e Gonçalves Dias. No século XX, movimentos como 
o modernismo, liderado por Mário de Andrade e Oswald de Andra-
de, buscaram uma identidade literária genuinamente brasileira, 
rompendo com as tradições europeias e incorporando elementos 
da cultura popular. Atualmente, a literatura brasileira continua a ex-
plorar questões sociais, étnicas e de identidade, com autores con-
temporâneos como Paulo Lins, Milton Hatoum e Conceição Evaristo 
ganhando destaque.

 Artes
As artes visuais no Brasil abrangem uma vasta gama de expres-

sões, desde o barroco mineiro do século XVIII, com obras de Aleija-
dinho, até o modernismo do século XX, que foi impulsionado pela 
Semana de Arte Moderna de 1922. Artistas como Tarsila do Amaral, 
Anita Malfatti e Cândido Portinari são alguns dos nomes mais pro-
eminentes do modernismo brasileiro, trazendo uma visão crítica 
e inovadora para a arte nacional. Atualmente, o cenário artístico 
brasileiro é marcado por uma multiplicidade de estilos e técnicas, 
refletindo tanto a globalização quanto as questões locais.

 Arquitetura
A arquitetura brasileira também reflete a diversidade cultural 

do país, desde as construções coloniais, influenciadas pelo estilo 
português, até as obras modernistas de Oscar Niemeyer e Lúcio 
Costa, que projetaram Brasília, a capital do Brasil. O movimento 
modernista no Brasil destacou-se pela ousadia das formas e pelo 
uso inovador do concreto armado, criando marcos como a Catedral 
de Brasília e o edifício Copan em São Paulo. Hoje, a arquitetura bra-
sileira continua a evoluir, mesclando tradição e inovação, com uma 
crescente preocupação com a sustentabilidade e a integração com 
o meio ambiente.

 Rádio
O rádio desempenhou um papel crucial na cultura brasileira, 

especialmente nas décadas de 1930 a 1950, quando era o principal 
meio de comunicação de massa. Programas de auditório, radiono-
velas e transmissões esportivas ajudaram a moldar a identidade 
cultural do país. O rádio também foi um veículo importante para 
a popularização da música brasileira, dando visibilidade a gêneros 
como o samba e a bossa nova. Embora a televisão tenha se tor-
nado o meio dominante a partir da década de 1960, o rádio ainda 
mantém sua relevância, especialmente nas regiões rurais e entre as 
camadas mais populares da sociedade.

 Cinema
O cinema brasileiro tem uma história rica, marcada por fases 

distintas, como o Cinema Novo dos anos 1960, que buscava uma 
estética nacional e abordava temas sociais com uma abordagem 
crítica e inovadora. Cineastas como Glauber Rocha e Nelson Pereira 
dos Santos foram pioneiros nesse movimento, influenciando gera-
ções subsequentes. Na década de 1990, o cinema brasileiro passou 
por uma revitalização com o surgimento da “Retomada”, que trouxe 
novos talentos e uma diversificação temática. Filmes como “Central 
do Brasil” e “Cidade de Deus” alcançaram reconhecimento inter-
nacional, consolidando o Brasil como um importante produtor de 
cinema na América Latina.

 Teatro
O teatro brasileiro tem suas raízes no período colonial, mas 

foi no século XX que se consolidou como uma forma de expressão 
cultural de grande relevância. Grupos como o Teatro de Arena e o 
Teatro Oficina, durante as décadas de 1950 e 1960, foram funda-
mentais para o desenvolvimento de um teatro crítico e politizado, 
especialmente durante a ditadura militar. O teatro de revista, por 
outro lado, teve grande popularidade nas décadas de 1920 e 1930, 
misturando humor, música e dança. Atualmente, o teatro brasilei-
ro é uma manifestação artística diversificada, com produções que 
vão do teatro experimental ao musical, refletindo a pluralidade da 
sociedade.
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 Jornais e Revistas
A imprensa brasileira desempenha um papel central na forma-

ção da opinião pública e na disseminação de informações. Desde 
o surgimento dos primeiros jornais, como o “Correio Braziliense” 
e o “Diário de Pernambuco”, a imprensa tem sido um veículo im-
portante de comunicação e debate. No século XX, revistas como “O 
Cruzeiro” e “Realidade” inovaram na forma de jornalismo, combi-
nando reportagens investigativas com uma abordagem visualmente 
atraente. Hoje, em meio à revolução digital, jornais e revistas en-
frentam desafios, mas continuam a ser relevantes, tanto em suas 
versões impressas quanto online.

 Televisão
A televisão é talvez o meio de comunicação mais influente na 

cultura brasileira desde sua introdução na década de 1950. Rede 
Globo, SBT e Record são algumas das principais emissoras que mol-
daram a programação televisiva no país. As telenovelas, em particu-
lar, se tornaram um fenômeno cultural, refletindo e influenciando a 
sociedade brasileira. Produções como “Roque Santeiro” e “Avenida 
Brasil” alcançaram grande popularidade, não apenas no Brasil, mas 
em vários países ao redor do mundo. Além das novelas, programas 
de auditório, jornalismo e entretenimento também desempenham 
um papel importante na televisão brasileira, que continua a evoluir 
com a introdução de novas tecnologias e plataformas de streaming.

A cultura brasileira, portanto, é um reflexo da complexidade e 
diversidade de sua sociedade, onde diferentes formas de expressão 
se entrelaçam para formar uma identidade nacional rica e multifa-
cetada.

FATOS E ELEMENTOS DE POLÍTICA BRASILEIRA

A política brasileira é marcada por uma série de fatos e elemen-
tos que moldaram a história e o desenvolvimento do país ao longo 
dos séculos. A seguir, são destacados alguns dos principais marcos 
e componentes que caracterizam a política no Brasil:

1. Colonialismo e a Formação do Estado
A política brasileira tem suas raízes na colonização portuguesa, 

iniciada em 1500. Durante o período colonial, o Brasil foi governado 
por um sistema de capitanias hereditárias, seguido pela centraliza-
ção do poder com a criação do Governo-Geral em 1549. O domínio 
colonial português foi caracterizado pela exploração econômica, es-
pecialmente do pau-brasil, açúcar e, posteriormente, o ouro, com 
uma estrutura política que servia aos interesses da metrópole.

2. Independência e o Império (1822-1889)
A Independência do Brasil, proclamada em 7 de setembro de 

1822 por Dom Pedro I, marcou o início do Império do Brasil, um re-
gime monárquico constitucional. Durante o Império, o país passou 
por um processo de centralização política, com a criação de institui-
ções como a Assembleia Constituinte e a Constituição de 1824. A 
política imperial foi marcada por tensões entre liberais e conserva-
dores, a questão da escravidão, e a Guerra do Paraguai (1864-1870).

3. Proclamação da República (1889)
A proclamação da República em 15 de novembro de 1889 pôs 

fim ao regime monárquico e instaurou um sistema republicano fe-
derativo. O período conhecido como República Velha (1889-1930) 
foi caracterizado pelo domínio das oligarquias agrárias, especial-
mente dos estados de São Paulo e Minas Gerais, no que ficou co-
nhecido como “Política do Café com Leite”. Essa fase foi marcada 
por eleições controladas, coronelismo e pela exclusão de grande 
parte da população do processo político.

4. Era Vargas (1930-1945)
Getúlio Vargas chegou ao poder em 1930 após a Revolução de 

1930, que pôs fim à República Velha. Seu governo foi marcado por 
uma série de reformas políticas e sociais, incluindo a criação das 
leis trabalhistas e a centralização do poder federal. Em 1937, Vargas 
instaurou o Estado Novo, uma ditadura que durou até 1945, carac-
terizada pela repressão política, censura e a busca por moderniza-
ção industrial.

5. Redemocratização e o Regime Militar (1945-1985)
Após a queda de Vargas em 1945, o Brasil viveu um período de 

redemocratização, com a promulgação de uma nova Constituição 
em 1946. No entanto, a instabilidade política e as tensões sociais 
levaram ao golpe militar de 1964, que instaurou uma ditadura que 
durou até 1985. Durante o regime militar, houve repressão política, 
censura e violação dos direitos humanos, mas também crescimento 
econômico, especialmente durante o “Milagre Econômico” (1968-
1973).

6. Nova República e Constituição de 1988
Com o fim do regime militar, iniciou-se a Nova República, mar-

cada pela promulgação da Constituição de 1988, que restabeleceu 
os direitos civis e políticos, garantiu a liberdade de expressão e for-
taleceu as instituições democráticas. A nova Constituição é conside-
rada uma das mais avançadas em termos de garantias de direitos 
sociais, sendo um marco na história política brasileira.

7. Partidos Políticos e Polarização
A política brasileira é caracterizada por um sistema multipar-

tidário, com a presença de uma grande diversidade de partidos 
políticos. Nas últimas décadas, o cenário político foi marcado pela 
polarização entre o Partido dos Trabalhadores (PT), que governou 
o país de 2003 a 2016, e o Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB), que foi a principal força de oposição durante esse período. 
Nos últimos anos, a polarização aumentou, especialmente com o 
surgimento de novos movimentos políticos e o crescimento de for-
ças conservadoras.

8. Impeachment e Crises Políticas
O Brasil passou por dois processos de impeachment desde a 

redemocratização: o de Fernando Collor em 1992 e o de Dilma Rou-
sseff em 2016. Ambos os processos foram marcados por crises po-
líticas profundas, debates sobre corrupção e a legitimidade dos go-
vernos, refletindo a complexidade do sistema político brasileiro e a 
fragilidade das instituições diante de pressões econômicas e sociais.

9. Corrupção e Operação Lava Jato
A corrupção é um elemento recorrente na política brasileira, 

com escândalos que abalaram governos e partidos ao longo dos 
anos. A Operação Lava Jato, iniciada em 2014, foi uma das maiores 
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investigações de corrupção na história do país, revelando esque-
mas de desvio de recursos públicos envolvendo grandes empresas, 
políticos e partidos. A Lava Jato teve um impacto significativo na 
política brasileira, levando à prisão de importantes figuras políticas 
e empresariais.

10. Eleições e Participação Popular
As eleições no Brasil são realizadas a cada quatro anos, com um 

sistema de votação eletrônica considerado um dos mais avançados 
do mundo. A participação popular nas eleições é obrigatória, o que 
garante um alto nível de envolvimento da população no processo 
político. No entanto, o país enfrenta desafios como o voto de pro-
testo, a descrença nas instituições e o aumento da abstenção em 
algumas regiões.

A política brasileira continua a evoluir, refletindo as mudanças 
sociais, econômicas e culturais do país, e enfrentando desafios sig-
nificativos em termos de governabilidade, estabilidade institucional 
e participação popular.

. DESCOBERTAS E INOVAÇÕES CIENTÍFICAS NA 
ATUALIDADE E SEUS IMPACTOS NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA

As descobertas e inovações científicas na atualidade têm trans-
formado de maneira significativa a sociedade contemporânea, 
influenciando diversas áreas, como saúde, tecnologia, meio am-
biente, e comunicação. Essas mudanças não apenas melhoram a 
qualidade de vida, mas também apresentam desafios éticos, econô-
micos e sociais que precisam ser abordados de maneira equilibra-
da. A seguir, destacam-se algumas das principais inovações e seus 
impactos:

 1. Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina
A inteligência artificial (IA) e o aprendizado de máquina estão 

revolucionando setores como saúde, transporte, educação e finan-
ças. Essas tecnologias permitem a automação de tarefas complexas, 
a análise de grandes volumes de dados e a tomada de decisões ba-
seada em algoritmos. Na medicina, por exemplo, a IA está sendo 
usada para diagnósticos mais precisos, desenvolvimento de medi-
camentos e tratamentos personalizados. No entanto, o avanço da IA 
levanta questões sobre privacidade, segurança de dados, e o futuro 
do trabalho, com o potencial de substituir empregos humanos.

 2. Edição Genética e CRISPR
A técnica de edição genética CRISPR-Cas9 representa uma das 

maiores inovações na biotecnologia, permitindo a modificação 
precisa do DNA em organismos vivos. Isso abre possibilidades para 
curar doenças genéticas, melhorar a resistência de plantas a pragas 
e aumentar a produção agrícola. Contudo, a edição genética tam-
bém levanta dilemas éticos, especialmente no que diz respeito à 
manipulação de embriões humanos e ao potencial para criar desi-
gualdades sociais por meio do aprimoramento genético.

 3. Vacinas de mRNA
As vacinas de mRNA, como as desenvolvidas para combater 

a COVID-19, representam uma inovação significativa na medicina. 
Essas vacinas usam um pedaço do código genético do vírus para en-

sinar o sistema imunológico a reconhecer e combater o patógeno, 
proporcionando uma resposta rápida e eficaz. O sucesso das vaci-
nas de mRNA abriu novas possibilidades para o desenvolvimento de 
vacinas contra outras doenças, como câncer e HIV, e tem potencial 
para transformar a medicina preventiva.

 4. Tecnologia Quântica
A computação quântica é uma das fronteiras mais avançadas 

da ciência e tem o potencial de revolucionar a forma como pro-
cessamos informações. Computadores quânticos podem realizar 
cálculos extremamente complexos em uma fração do tempo neces-
sário para os computadores tradicionais. Isso tem implicações para 
a criptografia, simulação de sistemas moleculares, e otimização de 
processos industriais. No entanto, a tecnologia ainda está em está-
gio experimental, e sua aplicação prática enfrenta desafios técnicos 
significativos.

 5. Energias Renováveis e Sustentabilidade
A inovação em energias renováveis, como solar, eólica e hidro-

gênio verde, está transformando o setor energético e desempe-
nhando um papel crucial na luta contra as mudanças climáticas. A 
queda nos custos de produção de energia solar e eólica, juntamen-
te com avanços em armazenamento de energia, estão acelerando 
a transição para uma matriz energética mais limpa e sustentável. 
Isso tem impacto direto na redução das emissões de carbono e na 
mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, mas também exige 
políticas públicas eficazes para garantir uma transição justa e equi-
tativa.

 6. Tecnologias de Comunicação e Conectividade
O avanço das tecnologias de comunicação, como a internet 5G, 

está redefinindo a maneira como as pessoas se conectam e intera-
gem. A rede 5G oferece velocidades de internet muito mais rápidas, 
maior capacidade e menor latência, o que possibilita o desenvolvi-
mento de cidades inteligentes, veículos autônomos, e a expansão 
da Internet das Coisas (IoT). Essas inovações prometem aumentar 
a eficiência em diversos setores, mas também levantam preocupa-
ções sobre a segurança cibernética, privacidade e a exclusão digital 
de populações menos favorecidas.

 7. Exploração Espacial e Colonização
A exploração espacial continua a ser um campo de inovação in-

tensa, com missões a Marte, desenvolvimento de tecnologias para 
colonização lunar e avanços na exploração de asteroides. Empresas 
privadas, como SpaceX e Blue Origin, estão desempenhando um 
papel fundamental nesse novo cenário, abrindo caminho para o 
turismo espacial e a possível colonização de outros planetas. Essas 
inovações têm o potencial de expandir as fronteiras humanas, mas 
também trazem questões sobre o uso sustentável do espaço e a 
governança internacional das atividades espaciais.

 8. Biotecnologia e Agricultura de Precisão
A biotecnologia e a agricultura de precisão estão transforman-

do a produção de alimentos, tornando-a mais eficiente e susten-
tável. A utilização de drones, sensores e dados de satélite permite 
monitorar e otimizar o uso de recursos como água e fertilizantes, 
enquanto as culturas geneticamente modificadas aumentam a re-
sistência a pragas e condições climáticas adversas. Essas inovações 
são essenciais para garantir a segurança alimentar em um mundo 
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com população crescente, mas também suscitam debates sobre os 
impactos ambientais e a segurança dos alimentos geneticamente 
modificados.

 9. Saúde Mental e Neurociência
A neurociência tem avançado significativamente, especial-

mente no entendimento do cérebro humano e no tratamento de 
distúrbios mentais. Novas terapias, como a estimulação magnética 
transcraniana e o uso de psicodélicos em ambientes controlados, 
estão sendo exploradas para tratar depressão, ansiedade e outras 
condições. A crescente conscientização sobre a saúde mental tam-
bém está promovendo mudanças nas políticas públicas e na abor-
dagem social a esses temas, reconhecendo a importância do bem-
-estar psicológico.

 10. Impressão 3D e Fabricação Aditiva
A impressão 3D está revolucionando a manufatura, permitindo 

a produção de peças complexas e personalizadas com eficiência e 
menor desperdício. Desde próteses médicas até construção de edi-
fícios e fabricação de veículos, a impressão 3D está abrindo novas 
possibilidades em diversas indústrias. Além disso, essa tecnologia 
pode contribuir para a redução dos impactos ambientais ao possi-
bilitar a produção sob demanda e o uso de materiais sustentáveis.

Essas inovações e descobertas científicas estão moldando o fu-
turo da sociedade, oferecendo soluções para problemas complexos, 
mas também exigindo uma reflexão cuidadosa sobre seus impactos 
éticos, sociais e econômicos. A sociedade contemporânea deve, 
portanto, buscar equilibrar os benefícios dessas inovações com uma 
abordagem responsável e inclusiva.

MEIO AMBIENTE E CIDADANIA: PROBLEMAS, 
POLÍTICAS PÚBLICAS, ASPECTOS LOCAIS, NACIONAIS 

E GLOBAIS

O meio ambiente e a cidadania estão intrinsecamente ligados, 
pois a sustentabilidade ambiental depende da ação consciente e 
ativa dos cidadãos, além de políticas públicas eficazes. O cuidado 
com o meio ambiente é um desafio que abrange aspectos locais, 
nacionais e globais, exigindo soluções colaborativas e integradas. A 
seguir, são discutidos os principais problemas ambientais, as políti-
cas públicas, e as responsabilidades cidadãs nesse contexto.

1. Problemas Ambientais
- Desmatamento e Perda da Biodiversidade: O desmatamen-

to, especialmente na Amazônia, é um dos maiores problemas am-
bientais no Brasil e no mundo. Ele leva à perda de biodiversidade, 
emissão de gases de efeito estufa, e degradação dos ecossistemas. 
A expansão agrícola, a exploração ilegal de madeira e a mineração 
são as principais causas do desmatamento, impactando não só o 
clima global, mas também as populações locais que dependem das 
florestas para sua subsistência.

- Mudanças Climáticas: As mudanças climáticas são um pro-
blema global que resulta em impactos locais, como aumento da 
temperatura, eventos climáticos extremos, e elevação do nível do 
mar. A emissão de gases de efeito estufa, principalmente por ativi-
dades industriais e de transporte, é a principal causa. As mudanças 

climáticas afetam diretamente a agricultura, a saúde pública e a 
economia, exigindo uma resposta coordenada em todas as esferas 
de governo.

- Poluição do Ar e da Água: A poluição industrial, o uso de com-
bustíveis fósseis, e o descarte inadequado de resíduos contribuem 
significativamente para a poluição do ar e da água. Isso resulta em 
problemas de saúde pública, como doenças respiratórias e intoxi-
cações, além de afetar a vida aquática e a qualidade dos recursos 
hídricos.

- Gestão de Resíduos Sólidos: O crescimento urbano e o consu-
mo excessivo geram uma quantidade crescente de resíduos sólidos. 
O descarte inadequado e a falta de sistemas eficientes de recicla-
gem e compostagem agravam o problema, resultando em contami-
nação do solo e dos corpos d’água, além de contribuir para a polui-
ção visual e a proliferação de vetores de doenças.

2. Políticas Públicas
- Legislação Ambiental: No Brasil, o Código Florestal, a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, e a Lei da Mata Atlântica são exem-
plos de legislações que visam proteger o meio ambiente. Essas leis 
estabelecem diretrizes para a conservação dos recursos naturais, o 
manejo sustentável das florestas, e a gestão dos resíduos sólidos. 
No entanto, a efetividade dessas políticas depende da fiscalização e 
da aplicação rigorosa das normas.

- Iniciativas Globais: A participação do Brasil em acordos inter-
nacionais, como o Acordo de Paris, reforça o compromisso do país 
com a mitigação das mudanças climáticas. Esses acordos buscam 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa e promover a adap-
tação às mudanças climáticas, além de incentivar o uso de energias 
renováveis e a preservação das florestas.

- Educação Ambiental: Políticas públicas voltadas para a educa-
ção ambiental são essenciais para a formação de uma consciência 
ecológica entre os cidadãos. Programas educacionais que abordam 
questões ambientais nas escolas e comunidades promovem uma 
cultura de sustentabilidade, capacitando os indivíduos a tomar de-
cisões mais conscientes em relação ao meio ambiente.

- Incentivos Econômicos e Fiscais: Políticas que incentivam prá-
ticas sustentáveis, como a agricultura orgânica, o reflorestamento, 
e a utilização de energias renováveis, são fundamentais para pro-
mover um desenvolvimento econômico que respeite os limites am-
bientais. Programas de crédito para agricultores sustentáveis e sub-
sídios para energias limpas são exemplos de como o governo pode 
incentivar práticas que minimizam os impactos ambientais.

3. Aspectos Locais
- Cidades Sustentáveis: Em nível local, a criação de cidades sus-

tentáveis é uma das principais metas para garantir um futuro am-
bientalmente responsável. Isso inclui o planejamento urbano que 
prioriza o transporte público eficiente, áreas verdes, gestão ade-
quada de resíduos e o uso de energias renováveis. A cidadania ativa 
é crucial para pressionar governos locais a implementar e fiscalizar 
essas políticas.

- Participação Comunitária: A mobilização das comunidades 
locais para ações de preservação ambiental, como mutirões de 
limpeza, reciclagem e proteção de nascentes, é uma demonstração 
prática de cidadania. Ações coletivas no nível local podem ter um 
impacto significativo, criando um efeito cascata de boas práticas 
que se expandem para níveis mais amplos.
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CADASTRAMENTO FAMILIAR E MAPEAMENTO: 
FINALIDADE E INSTRUMENTOS; VISITA DOMICILIAR

Cadastramento Familiar1234

A etapa inicial do trabalho do ACS é o cadastramento das famí-
lias de sua micro área - o seu território de atuação - com, no má-
ximo, 750 pessoas. Para realizar o cadastramento, é necessário o 
preenchimento de fichas específicas. 

Conhecer o número de pessoas da comunidade por faixa etária 
e sexo é importante, pois há doenças que acometem mais crianças 
do que adultos ou mais mulheres que homens, o que influenciará 
no planejamento da equipe.

O cadastro possibilita o conhecimento das reais condições 
de vida das famílias residentes na área de atuação da equipe, tais 
como a composição familiar, a existência de população indígena, 
quilombola ou assentada, a escolaridade, o acesso ao saneamento 
básico, o número de pessoas por sexo e idade, as condições da ha-
bitação, o desemprego, as doenças referidas etc.

É importante identificar os diversos estabelecimentos e 
instituições existentes no território, como escolas, creches, 
comércio, praças, instituições de longa permanência (ILP), igrejas, 
templos, cemitério, depósitos de lixo/aterros sanitários etc.

Caso o ACS trabalhe numa área rural ou próximo a aldeias indí-
genas, deve buscar informação sobre a existência de equipe multi-
disciplinar de saúde indígena, incluído o agente indígena de saúde. 
Procurar essas pessoas para uma conversa pode ser muito impor-
tante e esclarecedor.

Para melhor desenvolver o trabalho com essa população indí-
gena, pode-se buscar apoio técnico e articulação junto à sede do 
Distrito Sanitário Especial Indígena de sua cidade, se houver. Po-
de-se, também verificar se na secretaria de saúde existe alguma 
equipe ou setor que trate das questões de saúde dessa população e 
solicitar mais orientações.

Ainda como informações importantes para o diagnóstico da co-
munidade, vale destacar a necessidade de identificar outros locais 
onde os moradores costumam ir para resolver seus problemas de 
saúde, como casa de benzedeiras ou rezadores, raizeiros ou pessoas 
que são conhecidas por saberem orientar sobre nomes de remé-
dio para algumas doenças, bem como saber se procuram serviços 
(pronto-socorro, hospitais etc.) situados fora de sua área de mora-
dia ou fora do seu município. 

Também é importante saber se as pessoas costumam usar re-
médios caseiros, chás, plantas medicinais, fitoterapia e/ou se utili-
zam práticas complementares como a homeopatia e acupuntura. 

1  http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf
2  http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_

siab2000.pdf
3  http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/siab/siab2005.pdf

4  http://www.esfma.org.br/manuais/siab.pdf

Ao realizar o cadastramento e identificar os principais proble-
mas de saúde, contribui-se para que os serviços possam oferecer 
uma atenção mais voltada para a família, de acordo com a realidade 
e os problemas de cada comunidade.

Os dados desse cadastramento devem ser de conhecimento de 
toda a equipe de saúde.

Os profissionais devem atuar de forma integrada, discutindo e 
analisando em conjunto as situações identificadas.

Tão importante quanto fazer o cadastramento da população é 
mantê-lo atualizado.

O cadastramento das famílias e as informações obtidas durante 
as visitas domiciliares são registradas no Sistema de Informação da 
Atenção Básica (SIAB).

O Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB foi im-
plantado em 1998 em substituição ao Sistema de Informação do 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde - SIPACS, pela então 
Coordenação da Saúde da Comunidade/Secretaria de Assistência à 
Saúde, hoje Departamento de Atenção Básica/Secretaria de Aten-
ção à Saúde, em conjunto com o Departamento de Informação e In-
formática do SUS/Datasus/SE, para o acompanhamento das ações e 
dos resultados das atividades realizadas pelas equipes do Programa 
Saúde da Família - PSF.

O SIAB foi desenvolvido como instrumento gerencial dos Sis-
temas Locais de Saúde e incorporou em sua formulação conceitos 
como território, problema e responsabilidade sanitária, completa-
mente inserido no contexto de reorganização do SUS no país, o que 
fez com que assumisse características distintas dos demais sistemas 
existentes. 

Tais características significaram avanços concretos no campo 
da informação em saúde. Dentre elas, destacamos: 

- Micro espacialização de problemas de saúde e de avaliação 
de intervenções;

- Utilização mais ágil e oportuna da informação;
- Produção de indicadores capazes de cobrir todo o ciclo de 

organização das ações de saúde a partir da identificação de pro-
blemas;

- Consolidação progressiva da informação, partindo de níveis 
menos agregados para mais agregados.

O SIAB é um sistema de informação territorializado, cujos da-
dos são gerados por profissionais de saúde das equipes da estraté-
gia de saúde da família. As informações são coletadas em âmbito 
domiciliar e em unidades básicas nas áreas cobertas pelos progra-
mas Saúde da Família e Agentes Comunitários da Saúde. 

O fato da coleta de dados se referir a populações bem delimita-
das possibilita a construção de indicadores populacionais referentes 
às áreas de abrangência dos programas, que podem ser agregadas 
em diversos níveis: a micro área da equipe de agentes comunitários 
de saúde, que corresponde a um território onde residem de 100 a 
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150 famílias; a área de saúde da família, cuja população é de cerca 
de mil famílias, um ou vários segmentos territoriais de um municí-
pio, um município, estado, região e país. 

A territorialização do sistema possibilita, ainda, a localização 
espacial de problemas de saúde e a identificação de desigualdades, 
constituindo-se em ferramenta importante para a implementação 
de políticas de redução de iniquidades, favorecendo, também, a 
avaliação da efetividade das ações desenvolvidas pelos serviços de 
saúde.

Os principais instrumentos de coleta do Siab são:
- Ficha de cadastro das famílias e levantamento de dados so-

ciossanitários, preenchida pelo agente comunitário de saúde (ACS) 
no momento do cadastramento das famílias, sendo atualizada per-
manentemente;

- Fichas de acompanhamento de grupos de risco e de proble-
mas de saúde prioritários, preenchidas mensalmente pelos agentes 
comunitários de saúde, no momento de realização das visitas do-
miciliares;

- Fichas de registro de atividades, procedimentos e notifica-
ções, produzidas mensalmente por todos os profissionais das equi-
pes de saúde.

Os dados gerados por meio das fichas de coleta são, em grande 
parte, agregados, e alguns deles são consolidados antes de serem 
lançados no programa informatizado. Uma vez processados os da-
dos, são produzidos os relatórios de indicadores do Siab:

- Consolidado de famílias cadastradas - apresenta os indicado-
res demográficos e sociossanitários por micro área, área, segmento 
territorial, zona (urbana/rural), município, estado e região;

- Relatório de situação de saúde acompanhamento das famílias 
- consolida mensalmente as informações sobre situação de saúde 
das famílias acompanhadas por área, segmento territorial, zona (ur-
bana/rural), município, estado e região;

- Relatório de produção e marcadores para avaliação - que con-
solida mensalmente as informações sobre produção de serviços e a 
ocorrência de doenças e/ou situações consideradas como marcado-
ras por área, segmento territorial, zona (urbana/rural), município, 
estado e região.

A agregação dos dados confere grande agilidade ao sistema, 
gerando uma informação oportuna, no processo de decisão em 
saúde. Aliada a essa característica, o grande nível de desagregação 
favorece sua utilização enquanto instrumento de planejamento e 
gestão local. 

Os seus limites estão relacionados, principalmente, à reali-
zação de análises que requerem a individualização de dados e às 
restrições relacionadas ao fato de só abranger unidades básicas de 
saúde onde atuam equipes de saúde da família. Além disso, alguns 
problemas de natureza tecnológica do sistema informatizado têm 
sido apontados. 

Conceitos Básicos para o Correto Preenchimento das Fichas e 
Relatórios do SIAB

Modelo de atenção - é o resultado da combinação de 
tecnologias empregadas para assistência à saúde de uma dada 
população. O usuário do SIAB deverá identificar o modelo de 
atenção à saúde utilizado pelo município:

- Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS),

- Programa de Saúde da Família (PSF) ou
- Outro - Como outro compreende-se qualquer modalidade de 

atenção básica diferente do modelo do PACS e do PSF (demanda 
espontânea, oferta programática, entre outros).

Família - é o conjunto de pessoas ligadas por laços de 
parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência 
que residem na mesma unidade domiciliar. Inclui empregado (a) 
doméstico(a) que reside no domicílio, pensionistas e agregados 
(BRASIL, 1988).

Domicílio - designa o “local de moradia estruturalmente se-
parado e independente, constituído por um ou mais cômodos”. A 
separação fica caracterizada quando o local de moradia é limitado 
por paredes (muros ou cercas, entre outros) e coberto por um teto 
que permita que seus moradores se isolem e cujos residentes ar-
cam com parte ou todas as suas despesas de alimentação ou mora-
dia. Considera-se independente o local de moradia que tem acesso 
direto e que permite a entrada e a saída de seus moradores sem a 
passagem por local de moradia de outras pessoas.

- Em casa de cômodos (cortiços), considera-se como um domi-
cílio cada unidade residencial.

- Também são considerados domicílios: prédio em construção, 
embarcação, carroça, vagão, tenda, gruta e outros locais que este-
jam servindo de moradia para a família (BRASIL, 1998).

Peri domicílio - é o espaço externo próximo à casa e que inclui 
os seus anexos.

Anexos - é a unidade de construção, permanente ou não, Peri 
domiciliar, que sirva de abrigo para animais ou para depósito, assim 
como todas as demais dependências externas no Peri domicílio, 
contíguas à casa.

Micro área - o espaço geográfico delimitado onde residem cer-
ca de 400 a 750 pessoas e corresponde à área de atuação de um 
agente comunitário de saúde (ACS).

Área - o conjunto de micro áreas sob a responsabilidade de 
uma equipe de saúde. A composição da equipe de saúde e as co-
berturas assistenciais variam de acordo com o modelo de atenção 
adotado e a área pode assumir diversas configurações:

- Área, no Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 
- é o conjunto de micro áreas cobertas por uma equipe do PACS 
(1 instrutor/supervisor e, no máximo, 30 agentes comunitários de 
saúde) dentro de um mesmo segmento territorial. Neste caso, em-
bora as micro áreas sejam referenciadas geograficamente, elas nem 
sempre são contíguas.

- Área, no Programa de Saúde da Família (PSF) - é o conjunto 
de micro áreas contíguas sob a responsabilidade de uma equipe de 
saúde da família, onde residem em torno de 2.400 a 4.500 pessoas.

- Outros (demanda espontânea, oferta programática etc.) - 
nos modelos de atenção onde não há a adscrição de clientela por 
território, os dados coletados referem-se à população atendida na 
unidade de saúde. É muito comum haver uma área de abrangência 
para cada unidade de saúde, mesmo não se tendo uma definição 
territorial formal.
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Segmento Territorial - o segmento é um conjunto de áreas 
contíguas que pode corresponder à delimitação de um Distrito Sa-
nitário, de uma Zona de Informação do IBGE ou a outro nível de 
agregação importante para o planejamento e avaliação em saúde 
no Município. É a divisão territorial utilizada para a análise espacial 
dos dados em um determinado município.

Instrumentos utilizados na coleta de dados:
- Cadastramento das famílias - Ficha A;
- Acompanhamento de gestantes - Ficha B-GES;
- Acompanhamento de hipertensos - Ficha B-HA;
- Acompanhamento de diabéticos - Ficha B-DIA;
- Acompanhamento de pacientes com tuberculose - Ficha B-TB;
- Acompanhamento de pacientes com hanseníase - Ficha 

B-HAN;
- Acompanhamento de crianças - Ficha C (Cartão da Criança);
- Registro de atividades, procedimentos e notificações - Ficha 

D.

São instrumentos de consolidação dos dados:
- Relatórios de consolidado anual das famílias cadastradas - Re-

latórios A1, A2, A3 e A4;
- Relatório de situação de saúde e acompanhamento das famí-

lias - Relatório SSA2 e SSA4;
- Relatórios de produção e marcadores para avaliação - Relató-

rio PMA2 e PMA4.

Os números 1, 2, 3 e 4 nos relatórios indicam os níveis de agre-
gação correspondentes: micro área (1), área (2), segmento (3) e 
município (4).

Estratégia e-SUS Atenção Básica e Sistema de Informação em 
Saúde da Atenção Básica - SISAB

O e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) é uma estratégia do De-
partamento de Atenção Básica para reestruturar as informações da 
Atenção Básica em nível nacional. Esta ação está alinhada com a 
proposta mais geral de reestruturação dos Sistemas de Informação 
em Saúde do Ministério da Saúde, entendendo que a qualificação 
da gestão da informação é fundamental para ampliar a qualidade 
no atendimento à população. A estratégia e-SUS, faz referência ao 
processo de informatização qualificada do SUS em busca de um SUS 
eletrônico. 

Pretende-se com o e-SUS AB, reduzir a carga de trabalho empe-
nhada na coleta, inserção, gestão e uso da informação na APS, per-
mitindo que a coleta de dados esteja dentro das atividades já de-
senvolvidas pelos profissionais, e não uma atividade em separado.

Dentre as principais premissas do e-SUS, destacam-se: 
- Reduzir o retrabalho de coleta dados; 
- Individualização do Registro;
- Produção de informação integrada;
- Cuidado centrado no indivíduo, na família e na comunidade 

e no território;
- Desenvolvimento orientado pelas demandas do usuário da 

saúde.

À partir da implementação desta estratégia, pretende-se 
reestruturar o atual Sistema de Informações da Atenção Básica 
(SIAB), substituído gradativamente por um novo sistema de infor-
mação, o SISAB - Sistema de Informação em Saúde da Atenção Bá-
sica. À partir do SISAB, outros sistemas com dados originados na 
atenção primária seriam alimentados automaticamente. 

Utilização e Preenchimento dos Instrumentos da Atenção Bá-
sica

Todas as informações que o ACS, conseguir sobre a comunida-
de ajudará na organização do seu trabalho. Algumas dessas infor-
mações serão anotadas em fichas próprias para compor o Sistema 
de Informação da Atenção Básica (Siab).

São utilizadas quatro fichas: Ficha A - cadastramento das fa-
mílias (que, em seguida, será discutida e orientado quanto ao seu 
preenchimento); Ficha B - acompanhamento de gestantes; Ficha C - 
Cartão da Criança; e Ficha D - registro das atividades diárias do ACS.

Orientações para preenchimento da ficha de cadastramento 
- Ficha A

As anotações na ficha devem ser feitas de preferência a lápis, 
pois, se errar ou necessitar atualizar, é só apagar. Não esquecer:

- Ao realizar o cadastramento das famílias, é importante ler no-
vamente as instruções da visita domiciliar;

- Cada família deve ter um só formulário preenchido. Não im-
porta o número de pessoas na casa;

- As informações obtidas serão úteis para planejar o trabalho 
do ACS, na organização das visitas domiciliares, das atividades de 
educação em saúde, reuniões comunitárias e de outras atividades;

- A ficha de cadastramento deve ficar com o ACS, que a levará, 
a cada mês, à unidade de saúde, para, junto com sua equipe, orga-
nizar as informações e planejar o seu trabalho;

- Anotar, em caderno, qualquer outra informação sobre a fa-
mília que for considerada importante, para discutir com a equipe.

No alto, à esquerda, está identificada a Ficha A. Depois vem a 
referência à Secretaria Municipal de Saúde e ao Siab, sistema de 
informação nacional que constitui ferramenta importante para mo-
nitoramento da Estratégia Saúde da Família, para juntar todas as 
informações de saúde das micro áreas dos municípios brasileiros 
onde atuam os agentes comunitários de saúde. Assim, as informa-
ções registradas na Ficha A vão para a Secretaria de Saúde do muni-
cípio, desta, para a Secretaria de Saúde do Estado e, posteriormen-
te, para o Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde. 
É uma forma de o governo federal saber a realidade da saúde das 
pessoas nos municípios brasileiros e ter mais subsídios para fortale-
cer a Política Nacional de Atenção Básica.

No canto direito da ficha, ao lado das letras UF (Unidade da 
Federação), há dois quadrinhos que devem ser preenchidos com as 
duas letras referentes à sigla do Estado. Por exemplo: PB para Paraí-
ba; MG para Minas Gerais; PE para Pernambuco; GO para Goiás; RS 
para Rio Grande do Sul; BA para Bahia, e assim por diante.

Logo abaixo, encontra-se o espaço para escrever o endereço 
da família, com o nome da rua (ou avenida, praça, beco, estrada, 
fazenda, ou qualquer que seja a denominação), o número da casa, 
o bairro e o CEP, que é a sigla para Código de Endereçamento Postal.
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Na linha de baixo, estão os espaços que devem ser preenchidos com números fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) - o código do município; pela Secretaria Municipal de Saúde - segmento e área; ou pela equipe de saúde - micro área. A 
equipe de saúde vai ajudar o ACS a encontrar esses números e explicar o que eles significam.

Depois estão os três quadrinhos para o próprio agente comunitário de saúde registrar o número da família na ficha.
A primeira família será a de número 001, a décima será 010, a décima terceira será 013, a centésima será 100, e assim por diante. Por 

fim, o espaço para a data, onde o ACS deve colocar o dia, o mês e o ano em que está sendo feito o cadastramento daquela família. 
Continuando a orientação para preencher o cadastro da família:
Abaixo da palavra “nome”, há uma linha reservada para cada pessoa da casa (inclusive os empregados que moram ali) que tenha 15 

anos ou mais. À direita, na continuação de cada linha, estão os espaços (campos) para dizer o dia, mês e ano do nascimento, a idade e o 
sexo de cada pessoa (M para masculino, F para feminino). Caso não tenha informação sobre a data do nascimento, anotar a idade que a 
pessoa diz ter.

O quadro alfabetizado é para informar se a pessoa sabe ler e escrever, ou não. Não é alfabetizada a pessoa que só sabe escrever o 
nome. Se é alfabetizada, um X na coluna “sim”. Se não é alfabetizada, um X na coluna “não”. Para ser considerada alfabetizada ela deve 
saber escrever um bilhete simples.

Depois vem o espaço para informar a ocupação de cada um. É muito importante que se registre com cuidado essa informação.
Ocupação é o tipo de trabalho que a pessoa faz. Se a pessoa estiver de férias, licença ou afastada temporariamente do trabalho, deve-

-se anotar a ocupação mesmo assim. O trabalho doméstico é uma ocupação, mesmo que não seja remunerado.
Se a pessoa tiver mais de uma ocupação, registre aquela a que ela dedica mais horas de trabalho.
Será considerada desempregada a pessoa que foi desligada do emprego e não está fazendo qualquer atividade, como prestação de 

serviços a terceiros, “bicos” etc.
Por fim, vem o quadro para registrar o tipo de doença ou condições em que se encontra a pessoa. Não se deve solicitar comprovação 

de diagnóstico e não deve registrar os casos que foram tratados e já alcançaram cura.

Atenção: a família, além de referir doenças, pode e deve referir condições em que as pessoas se encontram, como alcoolismo, defi-
ciência física ou mental, dependência física, idosos acamados, dependência de drogas etc. Nesses casos é muito importante anotar com 
cuidado a condição referida.

É interessante saber o que se considera deficiência, para saber melhor como anotar essa condição das pessoas.
Deficiência é o defeito ou condição física ou mental de duração longa ou permanente que, de alguma forma, dificulta ou impede uma 

pessoa de realizar determinadas atividades cotidianas, escolares, de trabalho ou de lazer. Isso inclui desde situações em que o indivíduo 
consegue realizar sozinho todas as atividades de que necessita, porém com dificuldade, ou por meio de adaptações, até aquelas em que o 
indivíduo sempre precisa de ajuda nos cuidados pessoais e outras atividades.

A segunda parte do cadastro é para a identificação de pessoas de 0 a 14 anos, 11 meses e 29 dias, isto é, pessoas com menos de 15 
anos.

Os campos para “nome, data de nascimento, idade e sexo” devem ser preenchidos como no primeiro quadro de pessoas com 15 anos 
e mais. No campo destinado a informar se frequenta a escola, marcar com um X se ela está indo ou não à escola.

Se ela estiver de férias, mas for continuar os estudos no período seguinte, marcar o X para “sim”.
Anotar a ocupação de crianças e adolescentes é importante no cadastramento, pois irá ajudar a equipe de saúde a procurar as auto-

ridades competentes sobre os direitos da criança e do adolescente, para medidas que possam protegê-los contra violência e exploração.

Veja a situação descrita que serve de exemplo:
A família cadastrada na Ficha A é a família do sr. Nelson, que é composta de sete pessoas: ele, a esposa, três filhos, D. Umbelina (sua 

mãe) e Ana Rosa (empregada doméstica que mora com eles).
O ACS registrou na ficha os dados de idade, sexo, escolaridade, ocupação e ocorrência de doenças ou condições referidas de todas as 

pessoas da família.
A data de nascimento de D. Umbelina não foi anotada, porque ela não sabia informar. Mas sabia que tinha mais ou menos 63 anos. 

Então o ACS anotou, no campo “idade”, o número 63.
Cristina tem sete meses, menos de um ano de idade. Assim, o ACS registrou 0 (zero).




